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VIII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO TRIBUTÁRIO, FINANCEIRO E PROCESSO I

Apresentação

As pesquisas apresentadas no Grupo de Trabalho de “Direito Administrativo, Gestão Pública,
Direito Tributário, Financeiro e Processo”, no VIII Encontro Virtual do CONPEDI,
reafirmam o compromisso da comunidade acadêmica com a produção científica de qualidade,
pautada pela atualidade dos temas e pela busca por soluções jurídicas alinhadas aos desafios
contemporâneos. À semelhança das edições anteriores, as apresentações contribuíram para o
fortalecimento do debate qualificado.

Foram abordadas questões como a moralidade administrativa, os impactos da corrupção
municipal, os supersalários no serviço público, a governança digital e os efeitos da reforma
tributária, sempre com recorte técnico e inovador. Ressalta-se ainda a pluralidade de
abordagens e a diversidade institucional e regional dos(as) participantes, oriundos de
instituições públicas e privadas de todo o país.

Esses trabalhos foram objeto de ricas discussões, receberam sugestões relevantes para o
aprofundamento das análises e demonstraram, em comum, a preocupação com a efetividade
do Direito como instrumento de transformação social. A diversidade temática, a qualidade
teórica reitera a importância deste Grupo de Trabalho como espaço de construção do
conhecimento jurídico.

Como coordenadores da presente sala virtual, temos a satisfação de apresentar esta síntese,
certos de que os trabalhos aqui reunidos representam valiosa contribuição à pesquisa jurídica
nacional e à missão institucional do CONPEDI de incentivar a excelência acadêmica e o
diálogo entre saberes.

Prof. Dr. Rogério Mollica

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha

Prof. Me. Livio Augusto de Carvalho Santos
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A CONSTITUIÇÃO DE EMPRESAS OFFSHORE EM PARAÍSOS FISCAIS
COMO INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO: LIMITES

LEGAIS E RISCOS FISCAIS

Rafaella de Almeida Ribeiro Pereira

Resumo
INTRODUÇÃO: O sistema tributário brasileiro é amplamente conhecido por sua elevada
complexidade, resultado da gama de tributos existentes. Como consequência, o Brasil
apresenta uma das maiores cargas tributárias do mundo, o que impacta diretamente no
ambiente de negócios, na competitividade empresarial e no desenvolvimento econômico do
país. Em virtude da elevada carga tributária e da complexidade do sistema fiscal brasileiro, é
comum que os contribuintes busquem estratégias voltadas à redução de custos, com o intuito
de viabilizar e manter a sustentabilidade de suas atividades econômicas. Nesse cenário,
destaca-se especialmente o planejamento tributário. Cumpre mencionar que diversas são as
estratégias para a redução da carga tributária, dentre as quais se sobressai o planejamento
tributário internacional. Este envolve a estruturação de investimentos fora do país de origem,
por meio da criação de empresas offshore, frequentemente estabelecidas em jurisdições com
tributação favorecida, conhecidas como tax haven ou paraísos fiscais. Embora a constituição
de empresas offshore em jurisdições de baixa tributação seja lícita, tais estruturas societárias
têm sido, cada vez mais, associadas a escândalos financeiros. Isso se deve, em grande parte,
ao fato de que muitos paraísos fiscais oferecem elevado grau de sigilo bancário e
confidencialidade, o que pode facilitar práticas ilícitas como evasão fiscal, sonegação de
tributos e fraudes financeiras. PROBLEMA DA PESQUISA: Quais são os limites legais e os
riscos fiscais associados à constituição de empresas offshore em paraísos fiscais, diante das
lacunas jurídicas existentes na legislação brasileira? OBJETIVO: objetivo geral desta
pesquisa foi analisar os requisitos legais e os riscos fiscais envolvidos na constituição de
empresas offshore em paraísos fiscais, investigando os limites legais para a sua licitude e as
possíveis implicações de abuso de forma ou fraude à lei. Para isso teve como objetivos
específicos: Conceituar planejamento tributário; Analisar o conceito de empresa offshore e os
principais elementos que caracterizam os paraísos fiscais no contexto do planejamento
tributário internacional; Examinar o conceito de elisão e evasão fiscal; Identificar os critérios
utilizados pela administração tributária para desconsiderar atos que envolvam abuso de forma
ou simulação, com base no artigo 116, parágrafo único, do CTN; Analisar a aplicação dos
princípios da boa-fé; da legalidade e da vedação ao abuso de direito no contexto do
planejamento tributário com o uso de estruturas offshore; Avaliar os riscos fiscais decorrentes
da constituição de empresas offshore em paraísos fiscais. MÉTODO: No presente trabalho,
foi utilizada uma abordagem hipotético-dedutiva, partindo de premissas gerais sobre os
princípios do direito tributário, a licitude do planejamento fiscal e a atuação da administração
tributária. RESULTADOS ALCANÇADOS: Diante da pesquisa realizada, é possível concluir
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que, a constituição de empresas offshore, embora legal, está sujeita a uma análise rigorosa da
sua substância econômica e da conformidade com os princípios tributários. A transparência
nas operações e a justificativa econômica para a utilização de estruturas internacionais são
essenciais para evitar a configuração de evasão fiscal e os riscos de desconsideração pelas
autoridades fiscais.

Palavras-chave: Planejamento tributário, Empresas offshore, Paraíso fiscal
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